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RESUMO 
O texto enfatiza uma leitura crítica que elege a cidade como laboratório de experimentação de cidades 
verdes digitais. Experiências de mudança de espaços públicos a partir de intervenções em espaços 
vazios enfatizam a interpretação de um exercício reflexivo na autoavaliação crítica através de 
protótipos de microplanejamento urbano. Construções típicas das culturas indígenas brasileiras 
(ocas), em busca da promoção de uma cultura de paz e não-violência, cidadania global e valorização 
da diversidade cultural em megacidades brasileiras são também destacadas. 
 
Palavras-chave: Vazios urbanos, Ocas e Muros Verdes. 
 
 
Muro Verde|Grafismos Indígenas. Morro do Palácio, Niterói, 2017. 
 
ABCTRACT 
The text emphasizes a critical reading that elects the city as a laboratory for experimenting with digital 
green cities. Experiences of changing public spaces through interventions in empty spaces emphasize 
the interpretation of a reflexive exercise in critical self-assessment through urban microplanning 
prototypes. Typical constructions of Brazilian (hollow) indigenous cultures, seeking to promote a 
culture of peace and nonviolence, global citizenship and appreciation of cultural diversity in Brazilian 
megacities are also highlighted. 
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1 INTRODUÇÃO 
Arquitetura como Paisagem e Lugar: Desenvolvimento Sustentável  
 A Revolução Industrial iniciou significativas transformações na sociedade, com o exponencial 
tecnológico tendo propiciado um aumento da expectativa de vida humana. O mesmo incremento 
tecnológico trouxe consigo, no entanto, os componentes para devastação do planeta (BRAUN, 2008). 
O crescimento de forma indiscriminada da utilização de matéria e energia, para atender às 
necessidades das sociedades industrializadas, acarretou na atual crise ecológica.  
 A expressão desenvolvimento sustentável foi introduzida no debate internacional em um 
documento da Comissão Mundial para o Ambiente e o Desenvolvimento chamado Nosso futuro 
comum (Our Common Future), coordenado por Gro Harlem Brundland. Essa expressão tornou-se 
cada vez mais usada, até ser adotada como palavra-chave na Eco 92, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Ambiente e Desenvolvimento realizada em 1992 no Rio de Janeiro (MANZINI, 2008, p. 21).  
 Desenvolvimento sustentável pode ser caracterizado como “o desenvolvimento que satisfaz 
as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as mesmas”. 
Surgiu tal termo da preocupação com as mudanças climáticas que ocorreram nos anos 1980, quando 
a emissão de CO2 foi identificada como a principal causadora do efeito estufa. O principal gás do 
efeito estufa é o CO2, e a principal fonte de CO2 (cerca de 50% de todas as emissões feitas pela 
humanidade) residem nas edificações (ROAF, FUENTES E THOMAS, 2006, p. 15). 
 A atual discussão sobre o meio ambiente construído tem como principal preocupação a 
conformação da arquitetura às questões socioeconômicas e ambientais, buscando alcançar a 
adequação das edificações ao conceito de sustentabilidade. De acordo com dados publicados pelo 
Conselho Brasileiro de Construção Sustentável, a civilização passa por uma mudança de paradigmas, 
envolvendo padrões de produção e consumo e de qualidade de vida.  
 Apesar do mercado brasileiro não possuir uma metodologia própria de certificação ambiental, 
o modelo norte-americano Leadership in Energy and Environmental Design (Leed) e o francês Haute 
Qualité Environnementalle (HQE) vêm sendo empregados para atender às demandas do mercado 
construtivo. Torna-se prioritário, entretanto, contextualizar as melhorias ambientais obtidas em países 
estrangeiros para a realidade brasileira, a qual é vista como desfavorecida pelos padrões ambientais 
internacionais. Por ser enquadrado como país subdesenvolvido, o que difere significativamente das 
questões socioeconômico e ambientais dos modelos desenvolvidos acima citados, o Brasil apresenta 
grande distância de qualidade sustentável na arquitetura de baixo impacto ambiental. 
 Inúmeras tentativas vêm sendo feitas por órgãos públicos e privados no sentido de aproximar 
as construções no país dos padrões ecologicamente corretos. Projetos que utilizam como parâmetro 
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as certificações sustentáveis sofrem grandes mudanças do paradigma projetual. O conceito de 
sustentabilidade deve nascer na própria concepção do projeto, ou seja, na tomada de decisões de 
projeto junto ao cliente e não como um desejo exclusivo do arquiteto. Em busca de um desejável 
conforto ambiental, é preciso adaptar a arquitetura ao clima e ao meio-ambiente, e não somente 
importar conceitos internacionais de arquitetura e urbanismo sem contextualizá-los à paisagem e ao 
lugar.  
 Em 1900, somente um décimo da população mundial vivia em grandes aglomerados urbanos. 
Hoje, pela primeira vez na história, metade de toda a população do mundo vive em cidades e, em um 
prazo de 30 anos, tal proporção pode alcançar até três quartos de habitantes do planeta, com a 
população urbana aumentando 250.000 pessoas por dia. Como habitat da humanidade, é irônico 
pensar que as cidades constituem o maior agente destruidor do ecossistema a maior ameaça para a 
sobrevivência da humanidade no planeta.  
 O aumento da consciência ecológica, da tecnologia das comunicações e da produção 
automatizada constitui as condições que contribuem para desenvolvimento de uma cultura urbana 
pós-industrial socialmente responsável e ambientalmente consciente. O âmago do conceito de 
desenvolvimento sustentável está na redefinição da riqueza para incluir o capital natural: ar limpo, 
água potável, camada de ozônio efetiva, mar sem poluição, terra fértil e abundante diversidade de 
espécies animais e vegetais. Normas reguladoras são requeridas pela gestão pública e privada para 
fixar um preço adequado do capital natural, até então considerado como ilimitado, ou sem qualquer 
custo (FOSTER, 2014, p. 4-5).  
 Arquitetos especialistas em uma arquitetura high tech, como o inglês Richard Rogers, 
propõem dirigir ativamente nosso desenvolvimento em favor da maioria mundial: as parcelas mais 
pobres da população urbana. O ambientalismo a ser praticado em conjunto por arquitetos e 
ecologistas se deve centrar nos três “E” propostos pela Eco 92: Energia (Energia incorporada, Energia 
em uso, Combustíveis fósseis, Energia Renovável-eólica, solar, geotérmica), Entorno (Terra, Água, 
Produção de alimentos, Qualidade do ar, Saúde global, Saúde individual) e Ecologia (Análise do ciclo 
de vida, Biodiversidade, Florestas tropicais, Reciclagem, Outras espécies, Criação de habitats) 
(EDWARDS, 2013, p. 89-91).  
 Desde a Cúpula da Terra da Onu em 1992, no Rio de Janeiro, as questões ecológicas passaram 
a se concentrar mais nos sistemas do que nos recursos. O projeto ecológico evidenciou a pobreza 
intelectual do projeto arquitetônico internacional. Enquanto a natureza cria o máximo de riqueza com 
o mínimo de recursos e o máximo de reciclagem, a humanidade cria o mínimo de riqueza e 
complexidade com o máximo de recursos e o mínimo de reciclagem. No caso brasileiro, o 
planejamento municipal vem considerando a dimensão cultural como um dos pilares para o 
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desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável requer, assim, a promoção das práticas 
culturais que respeitem e valorizem a diversidade, o pluralismo, o patrimônio natural e a preservação 
das heranças naturais e artísticas, abrindo espaço para a efetiva participação dos cidadãos. 
 A cultura para a sustentabilidade é um conceito necessário à integração entre os diversos 
setores da administração municipal, pois leva à valorização da identidade local e da gestão 
participativa, além de contribuir para fomentar a produção local. O Plano Nacional de Cultura, 
lançado em 2010 pelo Ministério da Cultura, estabelece que políticas culturais devem reconhecer e 
valorizar o capital simbólico através do estímulo às suas múltiplas manifestações.Segundo as 
prerrogativas previstas pela Economia Criativa da Cultura, a cultura deve ser vista, igualmente, como 
uma real oportunidade para a geração de trabalho e de renda, principalmente nas camadas menos 
favorecidas da população. 
 De forma a tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis é preciso fortalecer os esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 
natural brasileiro. Dimensão essencial da formação educacional, o reconhecimento das diversas 
identidades étnico-raciais que compõem a sociedade brasileira deve almejar a formação de cidadãos 
que convivam bem com diferentes modos de vida existentes e suas respectivas representações 
culturais. A diversidade cultural do país deve ser valorizada e, para isso, é fundamental vincular 
políticas de educação e cultura. Sustentada por esta perspectiva, a Base Nacional Comum Curricular 
está sendo elaborada pelo Ministério da Educação desde 2015, com suporte em cinco temas 
integradores: 
 
• Consumo e educação financeira;  
• Ética, direitos humanos e cidadania;  
• Sustentabilidade;  
• Tecnologias digitais;  
• Culturas africanas e indígenas. 
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Grafismos indígenas em mutirão de alunos da EUA- UFF no Palácio, 2017. 
 
2 ESTADO DA ARTE 
Arquitetura Bioclimática: Culturas Afrodescendentes e Indígenas  
 Paulo Archias Mendes da Rocha (1928), pertencente à geração liderada por João Batista 
Vilanova, foi o ganhador do Prêmio Pritzker de 2006 e do Leão de Ouro da 15ª Exposição 
Internacional de Arquitetura da Bienal de Veneza de 2016. Afirmando que “a primeira e primordial 
arquitetura é a geografia”, as obras do paulista Mendes da Rocha caracterizam-se por uma atitude 
certeira sobre o território, com o domínio do sítio através da mudança da topografia, de sua 
redefinição ou mesmo de uma mera ação sobre os fluxos de circulação do entorno. 
 Apesar da relevância do território na metodologia projetual arquitetônica, a arquitetura 
brasileira foi quase sempre referenciada às obras do exterior devido às suas influências europeias, 
com a incorporação de técnicas construtivas importadas tendo sido adaptadas às ferramentas e aos 
materiais disponíveis no território nacional. Estilos arquitetônicos como o chamado Estilo 
Internacional de origem alemã da Bauhaus e francesa de Le Corbusier foi amplamente divulgado e 
reconhecido a partir dos anos 1930-1940.  
 O crescimento socioeconômico dos anos 1950-1960 conduziu à construção de Brasília e à 
eclosão da especulação imobiliária no eixo Rio de Janeiro|Niterói - São Paulo, nos anos 1970-1980. 
Contrapondo-se a essa postura eurocêntrica preponderante no mercado imobiliário do país, uma 
arquitetura regional bioclimática vem buscando enfatizar técnicas construtivas, sentidos espaciais e 
intenções formais próprios de matrizes culturais indígenas, africanas/afrobrasileiras e populares em 
projetos sustentáveis. A própria arquitetura popular brasileira é fruto de relações nem sempre 
amistosas entre brancos (portugueses, franceses, holandeses, italianos, alemães), negros (bantos, 
nagôs, fulas, iorubás, hauçás) e nativos índios (mais de 200 etnias que sofrem até hoje a destruição 
de seus hábitos e culturas). 
 Uma arquitetura indígena advinda de etnias nativas somou-se àquela de africanos bantos, 
nagôs, fulas, iorubás, hauçás e outros grupos étnicos que para aqui vieram na condição de escravos. 
Tal arquitetura tropical brasileira (SEGAWA, 2005) se caracteriza por se afastar não somente dos 
métodos construtivos habituais, mas também de uma atitude característica da cultura ocidental, qual 
seja a de uma evidente agressividade frente à natureza. 
 A Amazônia ecológica de Chico Mendes e da Serra Pelada de Sebastião Salgado pode ser 
representada pela arquitetura bioclimática, na qual a radicalidade tecnológica não reside no high tech, 
mas sim na expressão do espaço “exterior” natural. A arquitetura bioclimática não emprega, então, 
aparatos eletrônicos de acondicionamento ambiental e somente faz uso de recursos construtivos 
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tradicionais: a telha de madeira, a milenária telha de cerâmica, a igualmente antiga alvenaria de 
ladrilho e as estruturas de madeira, sem o emprego do cimento armado. 
 Frente à destruição do entorno ambiental, arquitetos como Lucio Costa, Severiano Mário 
Porto e Mário Emílio Ribeiro propuseram alternativas arquitetônicas de integração ao meio-ambiente. 
Conhecido como “poeta da arquitetura amazonense” e natural de Niterói, Severiano buscava 
inspiração nas moradias de caboclos (mestiços de indígenas e europeus) para compor suas obras. 
Empregou ele materiais locais construtivos para criar uma arquitetura climaticamente integrada com 
o meio-ambiente amazônico em suas “capas” do Centro de Proteção Ambiental de Balbina, localizado 
em Presidente Figueiredo, AM.  
 Tendo sido construído em 1984 a título de compensação ambiental pela construção de uma 
Usina Hidrelétrica, esse conjunto arquitetônico foi realizado em uma área de impacto da construção 
de uma hidrelétrica, adotando um partido de unidades independentes, as quais são unidas por galerias 
e passarelas cobertas. Tal solução protege o usuário das chuvas constantes e do forte calor. A 
impressão de unidade do conjunto provém da grande cobertura ondulante, lembrando uma membrana 
à maneira de Frei Otto. Tal “membrana”, no entanto, é uma capa de madeira de uso popular, projetada 
com uma estrutura de madeira que evita a ortogonalidade convencional das construções com este 
material (tipo balloon frame). Essa arquitetura revela real organicidade, em referência às estruturas 
construtivas indígenas amazônicas e, talvez, às igrejas barrocas mineiras. 
 
 
Coberturas vegetais (“capas”). Severiano Mário Porto. Balbina, AM, 1984. 
 
 Foram, assim, estabelecidas as bases de uma arquitetura adaptada às condições climáticas, 
onde surgem casas de taipa ou adobe cobertas de palhas de palmeiras ou de coqueiros. O novo sentido 
de patrimônio imaterial pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) passou 
a considerar a arquitetura feita pelo homem do povo. O decreto n. 3.551de 04 de agosto de 2000 
institui o registro de bens culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio cultural 
brasileiro, nos seguintes livros:  
1) Registro dos Saberes (conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das 
comunidades); 
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2) Registro das Celebrações (rituais e festas que marcam a vivência coletiva); 3) Registro das 
Formas de Expressão (manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas);  
4) Registro dos Lugares (mercados, feiras, santuários, praças de práticas culturais coletivas). 
 
 
Pinturas com design popular no Morro do Palácio, 2016. 
 
3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 
Comunidades Sustentáveis: Programa de Agricultura Urbana (Nit-Hortas) 
 O conceito de educação para a sustentabilidade está baseado no aprimoramento da consciência 
crítica da sociedade. Para isso, é preciso estabelecer uma abordagem que inter-relacione e aprofunde 
aspectos sociais, ecológicos, econômicos, políticos, culturais, científicos, tecnológicos e éticos.A 
formação de cidadãos esclarecidos sobre o desenvolvimento sustentável ocorrerá na medida em que 
a escola formar alunos críticos, que dialoguem com a realidade e que consigam se posicionar e atuar, 
de maneira sistêmica, na busca por soluções para problemas sociais e ambientais. Almeja-se, assim, 
uma educação de qualidade para todos. 
 
 O tema ganhou ainda mais importância quando a Unesco lançou a Década Internacional da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, celebrada entre 2005 e 2014. Seu objetivo incorporou 
princípios e práticas do desenvolvimento sustentável a todos os aspectos da educação e da 
aprendizagem, implicando em trabalhar pela inclusão social, na defesa da diversidade e na integração 
do tema sustentabilidade nos currículos e propostas pedagógicas. Essa pauta vem sendo proposta pelo 
Ministério da Educação por meio do Programa Nacional de Educação Ambiental. O tema ganhou 
visibilidade com a aprovação, em 2014, do Plano Nacional de Educação (PNE), que contou com forte 
participação da sociedade civil organizada. Com indicadores e estratégias que visam à orientação das 
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políticas públicas educacionais até 2024, a lei estabelece parâmetros para o fortalecimento de uma 
rede educacional de qualidade. 
 O programa de Agricultura Urbana (Nit-Hortas) da Subsecretaria de Sustentabilidade de 
Niterói representa uma das diretrizes de suas ações, as quais são divididas em três tipos de meio 
ambiente: Meio Ambiente Natural, Artificial e Laboral. Tal proposição representa uma alternativa 
para a ocupação benéfica de terrenos baldios ociosos em áreas urbanas, destinando-os à produção de 
alimentos por parte dos moradores próximos a estes locais. Visando o melhoramento da qualidade de 
vida e do meio ambiente constitui um instrumento e uma forma de ação social voltada a enfrentar as 
situações emergenciais de fome e desnutrição.  
 O desenvolvimento de hortas comunitárias visa criar um espaço de horticultura em terrenos 
ociosos e áreas públicas, permitindo o controle de vetores, cuja manutenção participativa fomentará 
o espírito comunitário e apropriação qualificada do espaço público. O programa Nit-Hortas 
contempla, ainda, um forte componente educativo, apresentando ações de formação sobre técnicas 
de agricultura urbana, manutenção de espaço público, trabalho comunitário, compostagem e proteção 
ambiental. 
 A atual proposta conjunta do MACquinho e da Escola de Arquitetura e Urbanismo-EAU da 
Universidade Federal Fluminense-UFF, visando a implantação de Hortas Urbanas aliadas a 
protótipos de Arquitetura Bioclimática no Morro do Palácio, Niterói insere-se na temática sustentável 
aprovada pelo BID-Melhorando Vidas de Urbanização de Comunidades e Inclusão Social. Esse 
componente refere-se ao melhoramento de bairros de baixa renda como o Morro do Palácio através 
de intervenções de urbanização (infraestrutura básica de saneamento e drenagem, pavimentação, 
iluminação pública, etc.), enfatizando os devidos serviços sociais e ambientais comunitários 
envolvidos no projeto de hortas urbanas. 
 
 
Rede de esgotos, sistema elétrico e hidráulico em becos do Morro do Palácio, 2016- 2017. 
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 A Lei do Saneamento Básico prevê a universalização dos serviços de abastecimento de água 
e de tratamento da rede de esgoto no país, tendo como um dos principais pilares a elaboração de um 
plano municipal do setor para cada cidade. Além disso, a lei estabeleceu regras básicas para o setor 
ao definir as competências do governo federal, dos estados e dos municípios para os serviços, bem 
como a regulamentação e a participação de empresas privadas. Por conta disso, a expectativa era que 
o setor ia crescer exponencialmente após a lei. 
 Dez anos após a Lei do Saneamento Básico entrar em vigor no Brasil, metade da população 
do país continua sem acesso a sistemas de esgotamento sanitário. Segundo dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), divulgados em janeiro de 2016 referentes a 2015, apenas 
50,3% dos brasileiros têm acesso à coleta de esgoto, o que significa que mais de 100 milhões de 
pessoas utilizam medidas alternativas para lidar com os dejetos, seja através de uma fossa, seja 
jogando o esgoto diretamente em rios. 
 Em 2007, quando a lei 11.445 foi sancionada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
42% da população era atendida por redes de esgoto. Até 2015, o índice aumentou 8,3 pontos 
percentuais, o que corresponde a menos de um ponto percentual por ano. Quanto ao abastecimento 
de água, apesar de a abrangência ser bem superior à de esgoto, a evolução foi ainda mais lenta: passou 
de 80,9% em 2007 para 83,3% em 2015, um aumento de apenas 2,4 pontos percentuais. Já o índice 
de esgoto tratado passou de 32,5% para 42,7%. 
 O Ministério das Cidades diz que os planos municipais de saneamento básico são importantes 
porque constituem instrumentos que visam diagnosticar a situação local existente e estabelecer 
prioridades para investimentos e ações no curto, médio e longo prazos. No caso do Morro do Palácio, 
a comunidade continua a contar com sérios problemas de saneamento básico e ambiental. Mais de 
uma em cada quatro mortes de crianças menores de cinco anos são atribuíveis aos ambientes 
insalubres. Todos os anos, riscos ambientais como a poluição do ar interior e exterior, fumo passivo, 
água não segura, falta de saneamento e higiene tiram a vida de 1,7 milhão de crianças com menos de 
cinco anos, como destacam dois relatórios da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
 O atual projeto de arquitetura e urbanismo pretende colaborar com a elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico – PMSB da Prefeitura de Niterói. A Secretaria de Meio Ambiente 
já realizou estudos básicos de diagnósticos da drenagem, visando concentrar esforços em outras áreas 
da de gestão pública do saneamento ambiental. A Prefeitura de Niterói está também elaborando um 
Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, que será igualmente licitado através da Secretaria 
de Meio Ambiente. Para isso, foi levado a cabo um diagnóstico básico da infraestrutura de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. Há uma participação popular, prevista por Lei, em 
todo o projeto de esgoto sanitário e pluvial a cargo dos órgãos públicos municipais.  
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 De acordo com os novos parâmetros de desenvolvimento da Onu, o eixo do Programa Cidades 
Sustentáveis como Educação para a Sustentabilidade e Qualidade de Vida tem como metas integrar, 
na educação formal e não-formal, conhecimentos, valores e habilidades para a construção de um 
modo de vida sustentável e saudável. A sustentabilidade dos municípios prevê cidadãos bem 
formados, que consigam transformar informação em conhecimento para a vida prática. A educação 
ambiental pode modificar hábitos e construir uma sociedade apta ao desenvolvimento sustentável. 
Integrá-la de forma transversal à educação é o caminho para a transformação. 
 Visando assegurar uma educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para os participantes da comunidade do Morro do 
Palácio, a atual proposta conjunta da Escola de Arquitetura e Urbanismo-EAU da Universidade 
Federal Fluminense-UFF e da Subsecretaria de Tecnologia da Prefeitura de Niterói privilegia a 
implantação de Muros Verdes (Hortas Urbanas) aliadas a protótipos de arquitetura bioclimática 
(bambu, madeira, barro, fibras vegetais etc) no MACquinho | Morro do Palácio, Niterói.  
 Enfatizando um exercício reflexivo de autoavaliação crítica a partir da análise de construções 
típicas das culturas indígenas brasileiras (ocas ou malocas) e em busca da promoção de uma cultura 
de paz e não-violência, de cidadania global e de valorização da diversidade cultural, o exercício de 
construção de um Muro Verde e Grafismo Indígena realizado no dia 29 de abril de 2017 no Morro 
do Palácio foi levado a cabo por alunos de Arquitetura e Urbanismo e de Engenharia Ambiental da 
Universidade Federal Fluminense-UFF, em meio à tensão criada pela morte de um representante do 
tráfico de drogas pela polícia. Tal manifestação de violência urbana acirrou um conflito 
aparentemente já resolvido no relacionamento dos moradores locais com os quartéis de jovens 
traficantes que ocupam a comunidade.  
 
 
Grafismos Indígenas. Sorveteria da Wilma no Palácio, 2017. 
 
 O projeto de Muros Verdes, Grafismos Indígenas e Bioarquitetura no Morro do Palácio visa 
garantir que moradores daquela comunidade e universitários envolvidos no seminário “Arquitetura 
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Indígena Bioclimática”, ministrado entre 2016 e 2018 pela Escola de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal Fluminense no Auditório do MACquinho, adquiram conhecimentos e 
habilidades necessárias para promover um estilo de vida sustentável. A metodologia de trabalho do 
grupo envolvido no projeto gira em torno de um seminário prático-teórico como atividade de extensão 
universitária, tendo como foco a criação de um Canteiro Experimental de Pesquisas Transculturais. 
 
 
Canos de esgoto como suporte de manta bidim. Muro Verde. “Beco da Paz”, 2017. 
 
 
Manta bidim. Mutirão no Palácio. Coordenação da arquiteta Sofia Eder, 2017 
 Insere-se tal proposta na temática sustentável aprovada pelo BID-Melhorando Vidas de 
Urbanização de Comunidades e Inclusão Social. Esse componente refere-se ao melhoramento de 
bairros de baixa renda como o Morro do Palácio através de intervenções de urbanização 
(infraestrutura básica de saneamento e drenagem, pavimentação, iluminação pública, etc.), além dos 
devidos serviços sociais e ambientais comunitários envolvidos no projeto de hortas urbanas.  
 Contando com a participação de mutirões de construtores da favela, de artesãos e músicos 
indígenas convidados e de representantes do corpo docente e discente da Universidade Federal 
Fluminense-UFF, o projeto integra o LAPALU-Laboratório da Paisagem e do Lugar do Programa de 
Pós-Graduação de Arquitetura e Urbanismo-PPGAU como exemplo de educação transcultural 
multimídia, em colaboração com a Subsecretaria Municipal de Tecnologia e da Secretaria de Meio-
Ambiente de Niterói. Devido aos seus resultados arquitetônicos e ambientais bem-sucedidos, tal 
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proposta de extensão universitária recebeu um Prêmio de Excelência Social da PROPPi-Pró-Reitoria 
de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação-UFF em dezembro de 2017. 
 
 
Ritual Fulniô no MACQuinho durante mutirão. Foto: Jefferson, 2017. 
 
4 METODOLOGIA DE TRABALHO 
Visor da Paisagem|Unesco e Palco-Oca: Paisagem Cultural Urbana  
 Representa o Visor da Paisagem um protótipo de arquitetura bioclimática transcultural 
baseado nos métodos construtivos tradicionais indígenas, tendo como inspiração o registro da 
Unesco, em 1º de julho de 2012, do Rio de Janeiro/Niterói como Patrimônio Mundial de Paisagem 
Cultural Urbana da Humanidade. 
 
O Visor da Paisagem-Unesco tem como principal objetivo o acesso à informação acerca da paisagem 
cultural registrada pela Unesco, culminando num processo interativo entre fatos documentados e 
saberes populares onde pessoas de diferentes núcleos sociais tenham pleno conhecimento da 
paisagem observada. A pesquisa visa contribuir para o Plano de Gestão do Sítio “Rio de Janeiro, 
Paisagens Cariocas, entre a Montanha e o Mar”, aprovado em 2011 na Sessão do Comitê do 
Patrimônio Mundial, em Bonn, na Alemanha, levando ainda em conta a contribuição de diferentes 
agentes do setor público nas esferas federal, estadual e municipal, como também do setor privado e 
da sociedade civil envolvidas no registro de Paisagem Urbana do Rio de Janeiro/Niterói.  
 Conta tal protótipo com um espaço multiuso que abriga o Laboratório da Paisagem e do 
Lugar-LAPALU, além do referido Visor que permite a apreciação científica dos bens naturais e 
ambientais registrados pela Unesco, visando a requalificação arquitetônico-paisagística e urbanística 
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da Baía da Guanabara pela equipe técnica da Escola de Arquitetura e Urbanismo-EAU da 
Universidade Federal Fluminense-UFF.  
 Já a disposição de um Palco-Oca em frente à Baía da Guanabara tem como objetivo permitir 
mostras de fotografias, filmes e outros produtos digitais sobre temática indígena. Visa revelar ao 
público do MAC-Niterói feiras e oficinas de artesanato, pintura corporal, apresentações rituais 
musicais, gastronomia e ervas curativas, além de performances de artes visuais, música, teatro|artes 
cênicas, eventos literários de poesia|prosa e lançamentos de livros versando sobre a cultura indìgena 
contemporânea a serem integrados por artistas e coletivos convidados. 
 
 
 
 
Palco-Oca no MACquinho. Projeto discente de Marcela Viana e Roman Teimurazov. Escola de 
Arquitetura e Urbanismo-EAU-UFF, 2017. 
 
5 CONCLUSÃO 
Metodologia de Trabalho: Novas Codificações do Espaço Público 
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 Revitalização de espaços vazios (terrenos baldios, becos, interstícios etc) do Morro do Palácio, 
reconquistando seu lugar como espaços ativos de trocas e encontros. 
Organiza-se ali um diálogo com discussões coletivas que antecedem o projeto e mapeiam as 
atividades desejadas pelos moradores. 
 Criação de um vocabulário de equipamentos no vazio (ocos ou baldios), com capacidade de 
absorção da diversidade. 
Antes considerado como "fundo", o novo espaço torna-se frente em relação ao entorno construído: as 
casas abrem varandas para a praça, janelas e portas, a calçada torna-se canteiro coletivo, a antiga 
garagem passa a abrigar um bar e um terreno baldio em frente ao MACquinho se transforma em um 
local para a realização de eventos musicais e culturais. 
 Ao fornecer uma experiência vivencial e um conhecimento científico universitário sobre as 
formas de construir e habitar típicas dos índios brasileiros, bem como ao promover a mostra e a venda 
de objetos etnográficos nativos para o público-alvo do Museu Vivo, os cerca de 35.000 índios urbanos 
que residem no Grande Rio estarão realizando um processo de feedback crítico sobre a cultura criativa 
da sociedade urbana complexa. 
 Vilém Flusser, no livro Ficções Filosóficas de 1998, apropria-se deste conceito nietzschiano 
para expressar as características de uma “arte viva” pós-moderna, caracterizada por “duas revoluções 
arrasadoras”: a “telemática” e a “biotécnica”. Como falar de “inovação tecnológica” ao tratar das 
culturas vivas nativas brasileiras na atualidade? No caso da pertinente discussão sobre uma 
arquitetura bioclimática ou “verde”, como buscar então inspiração nas malocas indígenas 
amazônicas, xinguanas e do litoral do país?  
 
 
Oca xinguana (Museu Vivo). Projeto CAPES-Cofecub|UFF, 2014. 
 
Em Discurso aos Tupiniquins ou Nambás, Mário Pedrosa (1976) questionou a continuidade da arte e 
da arquitetura modernas, buscando responder à pergunta: nas sociedades desenvolvidas em que a arte, 
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como luxo estetizante, sucumbe diante da voracidade do mercado capitalista, as vanguardas dos 
países da periferia, erroneamente, estariam em busca da ultimíssima novidade ao invés de perceber 
que a história cultural do terceiro mundo não repetirá o desenvolvimento desses países, podendo, no 
lugar disso, construir sua própria história. Enfatiza Pedrosa que:  
 
“Em países como os nossos, que não chegam esgotados, ainda que oprimidos e subdesenvolvidos, ao 
nível da história contemporânea, (...) quando se diz que sua arte é primitiva ou popular vale tanto 
quanto dizer que é futurista”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Painel Transcultural  (Duda Penteado) e Coral Guarani da Aldeia Araponga. MAC-Niterói. 
Seminário Internacional CAPES-Cofecub, 2014. 
 
 Formas dialógicas de comunicação informal entre culturas indígenas e o conhecimento formal 
acadêmico transcultural enfatizam trocas culturais estabelecidas entre a cultura arquitetônica erudita 
e sua contaminação pelas culturas autócnes. O projeto expositivo do Museu Vivo estabeleceu práticas 
de colaboração dialógica entre índios da Aldeia Maracanã-RJ e do Xingu-MT, artistas, professores e 
estudantes universitários, com um protótipo de arquitetura tradicional no Campus da Praia Vermelha-
UFF em 2014. 
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Oca xinguana. Paisagem Cultural Urbana|Unesco. Campus Praia Vermelha, 2014. 
 
Maquetes Digitais (Palco-Oca no espaço externo do MACquinho) 
 
 
Protótipos digitais de ocas xinguanas. Estrutura de madeira amarrrada por cipó embira e cobertura vegetal. 
 
6 ETAPAS DA CONSTRUÇÃO 
Processo Didático de Arquitetura Bioclimática 
Sob a forma de maquetes lúdicas, prototipos de ocas são abertos à assistência de escolas de 1º e 2º 
graus e à participação do corpo docente e discente da Escola de Arquitetura e Urbanismo-EAU-UFF, 
contando com a coordenação de agentes indígenas. 
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Fixação das estacas da estrutura de madeira. Oca xinguana|UFF, 2014. 
 
 
Montagem das ripas de bambu nas estacas de madeira. Niterói, UFF, 2014. 
 
 
Amarração de bambus nas estacas e disposição da cobertura, 2014. 
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Colocação do sapê. Finalização da construção. EAU-UFF, 2014. 
 
REFERÊNCIAS 
 
CULLEN, Gordon. Paisagem Urbana. Lisboa, Edições 70,1983.  
FONTES, Adriana Sansão. Intervenções temporárias, marcas permanentes: Apropriações, arte 
e festa na cidade contemporânea. Rio de Janeiro: FAPERJ|Casa da Palavra, 2013. 
GUIMARAENS, Dinah (org.) Estética Transcultural na Universidade Latino-Americana: Novas 
Práticas Contemporâneas. Niterói, EdUFF, 2016. 
MOSTAFAVI, Mohsen e DOHERTY, Gareth (orgs.). Urbanismo Ecológico. São Paulo, Gustavo 
Gili, 2014. 
PEDROSA, Mário. Discurso aos Tupiniquins ou Nambás, Paris, 1975-76 in FERREIRA, Glória 
(org.). Crítica de Arte no Brasil: Temáticas Contemporâneas. Rio de Janeiro, FUNARTE, 2006, p. 
467-471.   
FLUSSER, Vilém. Ficções Filosóficas. São Paulo, EDUSP, 1998. 
SCHWARZ, Michiel e KRABBENDAM, Diana. Sustainism Design Guide. Amsterdam, 
BISPublishers, 2013. 
ROSA, Marcos L. Microplanejamento: Práticas Urbanas Criativas. São Paulo, Editora de 
Cultura, 2011. 
WALDHEIM, Charles (ed.) The Landscape Urbanism Reader. New York, Princeton University 
Press, 2006. 
 
 
 
 
 
